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PREVIDÊNCIA SOCIAL
 Æ DIREITO CONSTITUCIONAL - DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (ARTS. 201 E 202 DA CF/1988)

1. (FGV – 2025) O artigo 201 da Constituição Federal prevê que a 
previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral 
de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obri-
gatória, observados critérios que preservem o equilíbrio finan-
ceiro e atuarial.

Em relação ao tema, assinale a afirmativa correta.

a) É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios, sem exceções.

b) O benefício que substitua o rendimento do trabalho do 
segurado poderá ter valor mensal inferior ao salário 
mínimo.

c) É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var- lhes, em caráter permanente, o valor real, no mesmo 
índice e periodicidade que o salário mínimo.

d) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá 
por base o valor dos proventos do mês de julho de cada ano.

e) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na 
qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante 
de regime próprio de previdência.

2. (FGV – 2024) Foi instituído um grupo de trabalho no âmbito 
do Poder Executivo do Estado Alfa, com o objetivo de elaborar 
anteprojeto de proposição legislativa destinada a promover 
alterações no regime próprio de previdência social, especifi-
camente direcionadas aos servidores públicos com deficiência 
que fossem ocupantes de cargos de provimento efetivo.

As medidas propostas no anteprojeto são as seguintes:

I. a avaliação da deficiência seria realizada não só nos planos 
físico e mental, mas em uma perspectiva biopsicossocial;

II. o cômputo, como tempo de contribuição, dos períodos de 
férias e licença especial não fruídos pelos servidores até o 
requerimento de aposentadoria; e

III. esses servidores, conforme o grau da deficiência, podem se 
aposentar com idade inferior aos servidores que não possuem 
deficiência.

A assessoria do Chefe do Poder Executivo, ao analisar a confor-
midade, com a Constituição da República, das três alterações 
propostas, concluiu corretamente que

a) todas apresentam conformidade constitucional.

b) apenas a alteração I apresenta conformidade constitucional.

c) apenas a alteração II apresenta conformidade 
constitucional.

d) apenas as alterações I e III apresentam conformidade 
constitucional.

e) apenas as alterações II e III apresentam conformidade 
constitucional.

3. (FGV – 2024) Um dos princípios constitucionais que regula 
a Seguridade Social é a seletividade e distributividade, ou seja, 
em algumas hipóteses a Lei restringirá o recebimento de bene-
fícios previdenciários às pessoas de baixa renda, assim defini-
das em Lei.

Das opções abaixo indicadas, marque aquela que, de acordo 
com a Constituição Federal, contempla dois benefícios previ-
denciários que observam esse princípio.

a) Aposentadoria especial e Auxílio-reclusão.

b) Auxílio-acidente e Salário-família.

c) Salário maternidade e Pensão por morte.

d) Auxílio-acidente e Aposentadoria especial.

e) Salário-família e Auxílio-reclusão.

4. (FGV – 2023) Sobre a organização e o funcionamento da Pre-
vidência Social, na forma da Constituição Brasileira de 1988, é 
correto afirmar que

a) a proteção à maternidade não é abarcada pela previdência 
social brasileira.

b) trabalhadores rurais podem obter aposentadoria antes dos 
trabalhadores urbanos.

c) pessoas com deficiência devem se submeter aos mesmos 
requisitos de elegibilidade para fins de aposentadoria.

d) a correção da inflação não é assegurada para aposentado-
rias, ficando a critério do legislador ordinário.

e) a aposentadoria por idade para homens e mulheres é idên-
tica, aos 65 anos.

5. (FGV – 2023) A Constituição de 1988 prevê situações nas quais 
a legislação poderá, excepcionalmente, oferecer condições par-
ticulares para fins de concessão de benefícios. Nesse sentido, é 
correto afirmar que

a) a exposição a agentes insalubres, mesmo com a utilização 
de equipamentos de proteção individual, poderá, a depen-
der do caso, viabilizar a aposentadoria antecipada.

b) a pessoa com deficiência, independente de avaliação biop-
sicossocial, poderá aposentar-se antecipadamente, desde 
que reabilitadas profissionalmente.

c) pessoas integrantes de uma mesma categoria profissional 
podem beneficiar-se de exposição nociva presumida para 
fins de aposentadoria antecipada.

d) trabalhadores rurais não poderão, em virtude das regras 
referidas, obter aposentadoria em período inferior às 
regras gerais do sistema previdenciário.

e) desde o advento da Emenda Constitucional no 103/19, tor-
nou-se inconstitucional a possibilidade de aposentadoria 
com requisitos diversos por questões de gênero.
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6. (FGV – 2023) Sobre a previdência complementar na Consti-
tuição de 1988, assinale a afirmativa correta.

a) O regramento constitucional da matéria, como hoje se coloca 
no texto vigente, é decorrente de elaboração do Poder Cons-
tituinte Originário.

b) A disciplina legal da previdência complementar no Brasil 
carece, tão somente, de lei ordinária, cabendo, ainda, a utili-
zação de medidas provisórias.

c) É vedado o aporte de recursos estatais na previdência com-
plementar brasileira, ainda que na condição de patrocinador.

d) As sociedades de economia mista não se submetem a qual-
quer regramento diverso das demais empresas privadas 
quando vinculadas a fundos de pensão.

e) As condições previstas em regulamentos e planos de bene-
fícios das entidades de previdência privada não integram o 
contrato de trabalho dos participantes.

7. (FGV – 2022) João, trabalhador informal, procurou a Defensoria 
Pública e questionou sobre a possível existência de previsão, na 
ordem constitucional brasileira, de proteção previdenciária para 
trabalhadores de baixa renda em situação semelhante à sua.

Foi informado corretamente a João que:

a) o sistema previdenciário brasileiro, de caráter contributivo, 
é incompatível com a informalidade, mas João seria ampa-
rado pela assistência social;

b) a proteção está prevista em norma constitucional de eficá-
cia plena, sendo fixadas alíquotas diferenciadas para aten-
der essa camada da população;

c) a proteção está prevista em norma programática, alcançan-
do, inclusive, os que se dediquem ao trabalho doméstico no 
âmbito exclusivo de sua residência;

d) o sistema especial de inclusão previdenciária, de estatura 
constitucional e caráter programático, é direcionado ape-
nas aos trabalhadores de baixa renda com deficiência.

8. (FGV – 2021) Edna, Deputada Federal, foi procurada por um 
grupo de ativistas políticas, que pretendiam a alteração da legis-
lação previdenciária, de modo que a outorga de pensão por mor-
te, em razão do falecimento de servidor público do sexo feminino, 
sendo devida ao cônjuge ou companheiro supérstite, do sexo 
masculino, estivesse condicionada à comprovação de invalidez 
e de dependência econômica desse último. Isso, no entanto, não 
ocorreria na hipótese inversa, vale dizer, quando o falecido fosse 
do sexo masculino e o beneficiário do sexo feminino.
Em razão da consulta formulada, a assessoria de Edna, à luz 
da sistemática constitucional, respondeu, corretamente, que 
a fruição da pensão por morte, pelo cônjuge ou companheiro 
varão, deve se dar em condições:
a) idênticas às do cônjuge ou companheiro supérstite do sexo 

feminino, salvo permissivo veiculado em lei complementar 
editada pela União;

b) necessariamente distintas, mais restritivas, em relação às 
do cônjuge ou companheiro supérstite do sexo feminino, 
com o que se alcança a igualdade material;

c) idênticas às do cônjuge ou companheiro supérstite do sexo 
feminino, o que decorre da necessária igualdade formal que 
deve prevalecer entre ambos;

d) necessariamente distintas, mais restritivas, em relação às 
do cônjuge ou companheiro supérstite do sexo feminino, 
enquanto verdadeira ação afirmativa;

e) necessariamente distintas, mais favoráveis, em relação às 
do cônjuge ou companheiro supérstite do sexo feminino, o 
que decorre do fato de homens se aposentarem mais tarde.

9. (FGV – 2018) De acordo com a Constituição da República de 
1988, é correto afirmar que:

a) a previdência complementar é autônoma frente ao Regime 
Geral de Previdência Social;

b) somente pessoas que participem da previdência comple-
mentar poderão aposentar-se pelo Regime Geral de Previ-
dência Social;

c) a previdência complementar é obrigatória para todos os 
trabalhadores brasileiros sem atividade remunerada;

d) a previdência complementar brasileira não foi até hoje dis-
ciplinada e instituída por entidades previdenciárias;

e) os benefícios da previdência complementar brasileira 
devem ser idênticos aos previstos no Regime Geral de Pre-
vidência Social.

10. (FGV – 2017) Luís, portador de deficiência física congênita e tra-
balhador da iniciativa privada, solicitou a orientação de um pro-
fissional da área jurídica a respeito das peculiaridades do regime 
geral de previdência social considerando a sua situação pessoal.

O profissional consultado respondeu corretamente que Luís:

a) não pode ser beneficiado por qualquer requisito ou critério 
diferenciado para a obtenção de aposentadoria;

b) poderia ser beneficiado por critérios diferenciados para se 
aposentar caso exercesse atividade insalubre, mas não por ser 
deficiente;

c) poderia ser beneficiado por requisitos ou critérios diferen-
ciados para se aposentar caso fosse mulher, mas não por ser 
deficiente;

d) poderia ser beneficiado por critérios diferenciados para se 
aposentar caso o seu trabalho prejudicasse a saúde, mas não 
por ser deficiente;

e) pode ser beneficiado por requisitos ou critérios distintos para 
se aposentar nos termos de lei complementar.

 Æ DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONCEITO DE 
SEGURIDADE SOCIAL

11. (FGV – 2023) De acordo com a Lei nº 8.212/91, a Seguridade 
Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciati-
va dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar 
o direito relativo

a) à educação, à saúde e à previdência.

b) à saúde, à previdência e à assistência social.

c) ao saneamento, à habitação e ao lazer.

d) à segurança pública, à saúde e à educação.

e) à previdência, à assistência social e à educação.

 Æ PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA SEGURIDADE 
SOCIAL

12. (FGV – 2025) Assinale a alternativa correta. São Princípios da 
Previdência Social:

a) Cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-
-contribuição corrigidos monetariamente; economicidade; 
irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preser-
var-lhes o poder aquisitivo.

b) Previdência complementar facultativa, custeada por con-
tribuição adicional; caráter democrático e descentralizado 
da gestão administrativa, com a participação do governo 
e da comunidade, em especial de trabalhadores em ati-
vidade, representantes das empresas, empregadores e 
aposentados.

c) Previdência complementar facultativa, custeada, ou não, 
por contribuição adicional; irredutibilidade do valor dos 
benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo; 
universalidade e uniformidade de participação nos planos 
previdenciários.
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d) Universalidade de participação nos planos previdenciários; 
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade 
na prestação dos benefícios.

e) Uniformidade, universalidade e equivalência dos benefí-
cios e serviços às populações urbanas e rurais; cálculo dos 
benefícios considerando-se os salários-de- contribuição 
corrigidos monetariamente pela taxa Selic.

13. (FGV – 2024) Um dos princípios constitucionais relaciona-
dos à Seguridade Social é o da seletividade e distributividade na 
prestação dos benefícios e serviços. Esse princípio preconiza 
que a Lei disporá a que pessoas as prestações serão estendidas. 
A distributividade tem caráter social, pois deve atender priori-
tariamente aos mais necessitados.

Dos benefícios previdenciários abaixo listados, marque aquele 
que observa o princípio da seletividade e distributividade.

a) Salário-família.

b) Auxílio por incapacidade temporária.

c) Aposentadoria programada.

d) Pensão por morte.

e) Auxílio-acidente.

14. (FGV – 2024) Raquel, estudante de Direito, em uma aula de 
Direito Previdenciário, recebeu a explicação do seu professor 
que a Constituição Federal de 1988 prevê que nenhum benefí-
cio ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

Nesse sentido, regra constitucional explicada refere-se à

a) regra da seletividade e distributividade.

b) regra de contrapartida.

c) regra da diversidade da base de financiamento.

d) regra da noventena.

e) regra da equidade na forma de participação no custeio.

15. (FGV – 2024) São princípios da Seguridade Social:

a) caráter democrático e descentralizado da administração e 
receitas das contribuições sociais;

b) participação da iniciativa privada, obedecidos os preceitos 
constitucionais, e serviços de natureza urbana ou rural;

c) gestão regional quadripartite e diversidade da base de 
financiamento;

d) irredutibilidade do valor dos benefícios e equidade na for-
ma de participação do custeio;

e) participação da população na formulação e controle das 
ações em todos os níveis.

16. (FGV – 2024) Um dos princípios constitucionais da Seguri-
dade Social refere-se à abrangência da cobertura e ao grau de 
proteção.

Com base nesse princípio a Lei fixa então o conjunto de pessoas 
às quais os benefícios são estendidos e determina o caráter 
social da Seguridade Social, devendo atender prioritariamente 
aos mais necessitados.

Assinale a opção que indica o nome desse princípio.

a) Irredutibilidade do valor dos benefícios.

b) Equidade na forma de participação no custeio.

c) Universalidade da cobertura e do atendimento.

d) Caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa.

e) Seletividade e distributividade.

17. (FGV – 2023) Segundo o Art. 1º, da Lei nº 8.212/1991, a Segu-
ridade Social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a 
assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistên-
cia social.

Fazem parte dos princípios da referida lei os seguintes itens, à 
exceção de um. Assinale-o.

a) Universalidade da cobertura e do atendimento.

b) Direcionamento e priorização dos benefícios e serviços às 
populações urbanas em situação de vulnerabilidade e risco 
social.

c) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 
e serviços.

d) Irredutibilidade do valor dos benefícios.

e) Equidade na forma de participação no custeio.

18. (FGV – 2023) Assinale a opção que indica um dos princípios e 
diretrizes previstos na Lei de Seguridade Social.

a) Equidade da cobertura e do atendimento.

b) Irredutibilidade do valor dos benefícios.

c) Uniformidade e equivalência na prestação dos benefícios e 
serviços.

d) Seletividade e distributividade dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais.

e) Universalidade na forma de participação no custeio.

19. (FGV – 2023) Sobre a organização da seguridade social na 
Constituição de 1988, é correto afirmar que

a) a universalidade de cobertura e atendimento é objeto do 
Sistema Único de Saúde, somente.

b) o princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios asse-
gura a correção dos benefícios pela taxa SELIC.

c) a diretriz da equidade na participação no custeio não impe-
de regramentos favorecidos a determinados grupos.

d) na elaboração do orçamento da seguridade social, não se 
faz necessária a distinção de rubricas por área.

e) os benefícios entre as populações urbanas e rurais devem 
ser idênticos, com base na isonomia.

20. (FGV – 2021) Diante dos princípios e regras constitucionais 
da seguridade social brasileira, é correto afirmar que:

a) o mutualismo inerente aos regimes previdenciários públi-
cos viabiliza, independentemente de fonte de custeio, apo-
sentadorias precoces para trabalhadores em situação de 
desemprego involuntário;

b) a universalidade de cobertura e atendimento da proteção 
social brasileira traz, como consectário, a cobertura integral 
a quaisquer pessoas, de forma idêntica a modelos universa-
listas de previdência social;

c) dentro da previdência complementar brasileira, nos termos 
da Constituição da República de 1988, a adesão a entidades 
fechadas de previdência complementar é obrigatória para 
servidores e trabalhadores privados;

d) a assistência social, para fins de concessão de benefícios, 
exige, dos interessados, determinado número mínimo de 
contribuições mensais;

e) o princípio constitucional da uniformidade e equivalência 
dos benefícios às populações urbana e rural não impede 
a concessão de benefícios com requisitos de elegibilidade 
distintos entre as referidas parcelas da sociedade brasileira.
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